
   
Procuradoria Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE
ALBUQUERQUE, DESPACHOU NO DIA 7 DE FEVEREIRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 02.2018.00003464-9.
Interessado: MPE/AL PJ Pilar.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro. Lavre-se a necessária portaria. Em seguida, remetam-se os presentes autos ao interessado.
 
Proc: 02.2021.00007440-5.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de
Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da manifestação do Nudepat, à fl. 12, evoluam os presentes autos à 15ª Promotoria de Justiça da Capital.
 
Proc: 02.2022.00000089-3.
Interessado: Ministério Público Federal – Procuradoria da República – Alagoas/União dos Palmares.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da manifestação do Nudepat, à fl. 14, cientifique-se o interessado.
 
Proc: 02.2022.00000289-1.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das informações prestadas pela DG, às fls. 13/122, volvam os presentes autos ao interessado.
 
Proc: 02.2022.00000478-9.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das informações prestadas pela DG, às fls. 8/9, evoluam os presentes autos ao interessado.
 
Proc:02.2022.00000600-0.
Interessado: Areski Damara de Omena Freitas Júnior.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da certidão de fl. 15, arquive-se.
 
Proc: 02.2022.00000618-7.
Interessado: Ministério da Economia.
Assunto:Requerimento de providências.
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Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 2ª Promotoria de Justiça de
Penedo.
 
Proc: 02.2022.00000624-3.
Interessado: Ministério da Economia.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Promotoria de Justiça de
Junqueiro.
 
Proc: 02.2022.00000626-5.
Interessado: Ministério da Economia.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Promotoria de Justiça de
Taquarana.
 
Proc: 02.2022.00000629-8.
Interessado: Ministério da Economia.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 1ª Promotoria de Justiça de
Atalaia.
 
Proc: 02.2022.00000631-0.
Interessado: Ministério da Economia.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Promotoria de Justiça de Olho
D'Água das Flores.
 
Proc: 02.2022.00000635-4.
Interessado: Ministério da Economia.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 4ª Promotoria de Justiça de
Arapiraca.
 
Proc: 02.2022.00000650-0.
Interessado: Ministério da Saúde Secretaria de Vigilância em Saúde.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos, via e-mail funcional, aos membros da FTMP/AL – Covid-19.
 
Proc: 02.2022.00000664-3.
Interessado: Corregedoria Geral da Justiça de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00000673-2.
Interessado: 1ª Promotoria de Justiça de Porto Calvo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ciente. À Secretaria do CSMP c/c para o Núcleo de Defesa da Educação.
 
Proc: 02.2022.00000690-0.
Interessado: Polícia Federal.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00000702-0.
Interessado: Promotoria de Murici/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À Secretaria do Colégio de Procuradores de Justiça.
 
GED: 20.08.0287.0000374/2022-34
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Interessado: Teógenes Cardoso Tenório Lisboa – Gestor de Contrato.
Assunto: Requerendo abertura de procedimento licitatório.
Despacho: Acolho e ratifico o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Sistema de registro de
Preço-SRP. Licitação. Modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, para o registro de preços para aquisição de ar-
condicionado, a fim de atender a demanda do Ministério Público do Estado de Alagoas.. Fase Interna. Termo de referência.
Orçamento nº 8/2022 elaborado pelo setor de compras. Informação das Diretoria de Programação e Orçamento e Contabilidade
e Finanças. Análise da Controladoria Interna. Pela aprovação do material confeccionado e pela subsequente autorização de
abertura do certame." Aprovo o edital. Vão os autos à Setor de Licitações para providências.
 
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 7 de fevereiro de 2022.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ Nº 51, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr.
RICARDO DE SOUZA LIBÓRIO, 2º Promotor de Justiça de Palmeira dos Índios, de 2ª entrância, para funcionar nas audiências
do dia 8 de fevereiro do corrente ano, a serem realizadas na 7ª Vara Criminal da Capital.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 

Outros
 

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA PGJ E FT-MP/AL-COVID-19 n.º 01/2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 10º, inc. XII, da Lei
Federal nº. 8.625/93, e 9º, inc. XI, da Lei Complementar Estadual nº 15/96, e os demais Promotores de Justiça abaixo
subscritos, todos integrantes da Força-Tarefa de combate e enfrentamento à COVID-19 no Estado de Alagoas, criada por força
do Ato PGJ nº. 12/2020;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 196, estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas públicas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
 
CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, compaginada com a Constituição do Estado de Alagoas, em
seus arts. 142 e 187, estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;
 
CONSIDERANDO o disposto no § 1° do artigo 14 do Estatuto da Criança e do Adolescente, no sentido que é obrigatória a
vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias, bem como o disposto nos incisos VIII e IX do
mesmo diploma legal;
 
CONSIDERANDO que o artigo 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que constitui infração administrativa
“Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim
determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar”, sujeita à pena de “multa de três a vinte salários de referência,
aplicando-se o dobro em caso de reincidência”.
 
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, de que é constitucional a
obrigatoriedade de imunização por meio da vacina que, registrada em órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no
Programa Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua aplicação obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de
determinação da União, Estado, Distrito Federal ou Município, com base em consenso médico-científico, entendendo-se que em
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tais casos não se caracteriza violação à liberdade de consciência e de convicção filosófica dos pais ou responsáveis, nem
tampouco ao poder familiar (Tema 1.103);
 
CONSIDERANDO a Nota Técnica NUDED/CAOP/MPAL n.º 01/2.022 e, bem assim, a NOTA Técnica n.º 02/2022-CNPG;
 
RESOLVEM:
 
RECOMENDAR aos membros do Ministério Público do Estado de Alagoas que, respeitada a independência funcional,
empreendam as medidas necessárias para o cumprimento do disposto nos referidos preceitos normativos e da decisão
pronunciada em sede de repercussão geral quanto à vacinação de crianças contra a Covid-19, inclusive articulando-se com o
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, em especial o Conselho Tutelar, e as unidades de ensino da rede
pública e privada, para assegurar a vacinação e a comparência ao ambiente escolar.
 
Maceió, 03 de fevereiro de 2.022.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
Assinado digitalmente
 
 
FORÇA-TAREFA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
Prevenção e Enfrentamento da Pandemia do Novo Coronavírus (Covid-19)
Assinado digitalmente
 
 

Plantão
 

PLANTÃO – INTERIOR - 2022

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Atalaia
Cajueiro
Capela
Marechal Deodoro
Pilar
Rio Largo
Santa Luzia do Norte
São Miguel dos Campos
Viçosa

FEVEREIRO

 
 
 
 
RIO LARGO
 
 

 
 
 
 
12 e 13

 
 
 
 
4ª PJ: Dra. Cíntia Calumby da Silva Coutinho

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Anadia
Arapiraca
Boca da Mata
Feira Grande
Girau do Ponciano
Igaci
Limoeiro de Anadia
Maribondo
Palmeira dos Índios
Quebrangulo
Taquarana
Traipu

FEVEREIRO

 
 
 
 
PALMEIRA DOS ÍNDIOS

 
 
 
 
12 e 13
 

 
 
 
 
3ª PJ: Dr. Sérgio Ricardo Vieira Leite
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Água Branca
Batalha
Cacimbinhas

FEVEREIRO
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Convocação

 
CONVOCAÇÃO N.º 03/2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, CONVOCA, na forma do art. 9º, VI da Lei Complementar
nº 15/1996, os membros e servidores abaixo nominados para participarem da 2ª Reunião de Análise Estratégica – RAE 2022, no
dia 15 de fevereiro do corrente ano, às 10:00 horas:
–JOSÉ ANTÔNIO MALTA MARQUES, como responsável pelo Objetivo Estratégico 1: Melhorar o Combate ao Crime;
–HAMILTON CARNEIRO JÚNIOR, como responsável pelo Objetivo Estratégico “Melhorar o Combate ao Crime”, para atuar nas
estratégias “1.2 Combater o Crime Organizado” e “1.6 Construir Alianças Estratégicas na Área de Combate ao Crime”;
–JOSÉ CARLOS SILVA CASTRO, como responsável pelo Objetivo Estratégico 2: Defender a Probidade na Gestão Pública;
–LUCAS SACHSIDA JUNQUEIRA CARNEIRO e KLEBER VALADARES COELHO JÚNIOR, como responsáveis pelo Objetivo
Estratégico 3: Promover a Educação Pública de Qualidade;
–MICHELINE LAURINDO TENÓRIO SILVEIRA DOS ANJOS, como responsáveis pelo Objetivo Estratégico 4: Promover a
Defesa da Saúde Pública;
–MARÍLIA CERQUEIRA LIMA, como responsável pelo Objetivo Estratégico 5: Promover a Proteção da Criança e do
Adolescente;
–MARLUCE FALCÃO DE OLIVEIRA, como responsável pelo Objetivo Estratégico 6: Promover a Garantia da Cidadania Plena;
–JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA, como responsável pelo Objetivo Estratégico 7: Promover a Defesa do Meio Ambiente;
–MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA, como responsável pelo Objetivo Estratégico 8: Promover a Defesa dos Direito do
Consumidor;
–CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL, como responsável pelo Objetivo Estratégico 9: Melhorar a Gestão Administrativa;
–JANAÍNA RIBEIRO SOARES, como responsável pelo Objetivo Estratégico 9.3: Aprimorar a Comunicação interna e externa do

Delmiro Gouveia
Maravilha
Major Izidoro
Mata Grande
Olho D`Agua das Flores
Pão de Açúcar
Piranhas
Santana do Ipanema
São José da Tapera

 
 
 
MATA GRANDE

 
 
 
12 e 13

 
 
 
Dr. Paulo Henrique Carvalho Prado
 
 
 
 
 
 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Coruripe
Igreja Nova
Junqueiro
Penedo
Piaçabuçu
Porto Real do Colégio
São Sebastião
Teotônio Vilela

FEVEREIRO

 
 
 
TEOTÔNIO VILELA

 
 
 
12 e 13

 
 
 
Dr. Alex Almeida Silva

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Matriz de Camaragibe
Porto Calvo
Maragogi
Passo de Camaragibe
Paripueira
São Luís do Quitunde
União dos Palmares
Colônia de Leopoldina
São José da Lage
Murici
Messias
Joaquim Gomes

FEVEREIRO

 
 
 
 
MURICI

 
 
 
 
12 e 13

 
 
 
 
Dra. Ilda Regina Reis Santos
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Ministério Público do Estado de Alagoas.
–IVAN DE HOLANDA MONTENEGRO, como responsável pelo Objetivo Estratégico 10: Melhorar a Infraestrutura;
–MARCEL DE CASTRO VASCONCELOS, como responsável pelo Objetivo Estratégico 11: Adequar os Recursos Tecnológicos;
–EDELZITO SANTOS ANDRADE, como responsável pelo Objetivo Estratégico 12: Adequar o Efetivo de Membros e de
Servidores;
–CLÁUDIO JOSÉ BRANDÃO SÁ, como responsável pelo Objetivo Estratégico 13: Capacitar Membros e Servidores;
–DILMA ALVEZ DE QUEIROZ, como responsável pelo Objetivo Estratégico 14: Aperfeiçoar a Política de Gestão de Pessoas; e
–JAMILLE MENDONÇA SETTON MASCARENHAS, como responsável pelo Objetivo Estratégico 15: Adequar os Recursos e a
Gestão Orçamentária e Financeira.
–STELA VALÉRIA SOARES DE FARIAS CAVALCANTI, como responsável pelo Objetivo Estratégico 16: Consolidar a Gestão
Estratégica;
–ADRIANA GOMES MOREIRA DOS SANTOS, para representar a Corregedoria Geral do Ministério Público, como órgão da
administração superior.
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 07 de fevereiro de 2022.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
   

Distribuição Processual  
Distribuição da Procuradoria Geral de Justiça

 
Ao(s) 07 dia(s) do mês de fevereiro o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os

seguintes processos abaixo relacionados:
 
Processo: 02.2022.00000689-8 
Interessado: Vereador Joãozinho - Câmara Municipal de Maceió/AL 
Natureza: Descumprimento da Lei de Acesso à Informação. 
Assunto: Ofício 005/2022 - GVJ 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00000724-2 
Interessado: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - ALAGOAS/UNIÃO DOS PALMARES- CRIMINAL 
Natureza: Declínio de atribuição - NF. 1.11.000.001210/2021-19 
Assunto: Não informado 
Remetido para: Coordenadoria das Criminais Residuais 
 
Processo: 02.2022.00000725-3 
Interessado: Kelly Mary Viana dos Santos 
Natureza: Solicita providência para o cumprimento de setença relacionado ao Concurso SESAU 2002. 
Assunto: Não informado 
Remetido para: Coordenadoria da Fazenda Pública Estadual 
 
Processo: 02.2022.00000726-4 
Interessado: Ministério da Saúde Secretaria de Vigilância em Saúde 
Natureza: OFÍCIO Nº 131/2022/SVS/MS - Procedimento sobre vacinação para os profissionais da educação. Ref.: NUP/SEI Nº
25000.068529/2021-94  
Assunto: OFÍCIO Nº 131/2022/SVS/MS 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00000727-5 
Interessado: FRANCISCA ARCELINA MAGALHÃES LIPPO 
Natureza: Solicitação de certidões Negativa. 
Assunto: Não informado 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
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Processo: 02.2022.00000732-0 
Interessado: Bruno de Souza Martins Baptista 
Natureza: Requerer inscrição para concorrer, pelo critério de merecimento, ao cargo da 60ª Promotoria de Justiça da Capital, de
3ª entrância 
Assunto: Não informado 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00000729-7 
Interessado: MOVIMENTO CARAS PINTADAS 
Natureza: Requer PROVIDÊNCIAS URGENTES CONTRA A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ EM ANULAR O VETO DO
PREFEITO DE MACEIÓ EM RELAÇÃO AO DUADÉCIMO ABUSIVO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL EM PLENA PANDEMIA
DO COVID-19. 
Assunto: Não informado 
Remetido para: Coordenadoria da Fazenda Pública Municipal 
 
Processo: 02.2022.00000731-0 
Interessado: Poder Judiciário de Alagoas - Justiça Itinerante 
Natureza: Designação de Promotores 
Assunto: Não informado 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00000752-0 
Interessado: MPF - Procuradoria da República no Município de Arapiraca-AL 
Natureza: Cópia do processo 0800077-80.2019.4.05.8003 
Assunto: Não informado 
Remetido para: 2ª Promotoria de Justiça de Santana do Ipanema 
 
Processo: 02.2022.00000754-2 
Interessado: ESTADO DE ALAGOAS ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL
CABO BEBETO 
Natureza: Provável prática de improbidade administrativa por parte do Chefe do Poder Executivo 
Assunto: Não informado 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00000762-0 
Interessado: Rita Oliveira 
Natureza: Pedir uma Declaração informando que o inquérito ainda não foi encontrado , para que possamos apresentar ao nosso
cliente.  
Assunto: Não informado 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00000765-3 
Interessado: Juizo de Direito da 14ª Vara Criminal da Capital-Crime Contra Menor/Idoso/Deficiente e Vulnerável 
Natureza: : Encaminhamento de Autos para designação de representante do parquet para atuar no processo. 
Assunto: Autos nº: 8027647-62.2021.8.02.0001/01. 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  
Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY, DESPACHOU, NO DIA 7 DE FEVEREIRO DE 2022, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.1365.0002117/2022-47
Interessado: Dr. Bruno de Souza Martins Baptista – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, defiro o pedido. O interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural

Data de disponibilização: 8 de fevereiro de 2022 Edição nº 591

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

7



e aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0002137/2022-89
Interessado: Ednelson Vitor dos Santos – Técnico desta PGJ.
Assunto: Requerendo licença médica.
Despacho: Defiro o pleito nos termos do parecer da Consultoria Jurídica. Vão os autos à Diretoria de Recursos para as
anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1413.0000009/2022-80
Interessado: Dra. Lavínia Silveira de M. Fragoso – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, defiro o pedido. A interessada deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual a interessada esteja eventualmente designada e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 7 de Fevereiro de 2022.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
 
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 

Portarias
 

PORTARIA SPGAI nº 69, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2022
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1319.0000079/2022-85, RESOLVE conceder em
favor do servidor ANDERSON CAVALCANTE MACENA, Assessor de Logística e Transporte do Ministério Público – Especialista
em Tecnologia da Informação, portador do CPF nº 060.243.984-17, matrícula nº 8255111-1, ½ (meia) diária, no valor unitário de
R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária,
referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 77,47 (setenta e sete reais e
quarenta e sete centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Atalaia, no dia 27 de janeiro de 2022, para realizar
cobertura jornalística em atividades desta PGJ, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de
Trabalho 03.122.0195.2107 – Manutenção das Atividades do Ministério Público – PO – 00258 – Manutenção das ações de
comunicação, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
*Republicada
   

Corregedoria Geral do Ministério Público  
Portarias

 
PORTARIA CGMP/AL Nº 001/2022

SINDICÂNCIA Nº 001/2022
 
 
O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições previstas no artigo 16, V, da Lei
Complementar nº 15/96 e no artigo 70 do Regimento Interno da Corregedoria Geral do Ministério Público;
Considerando a denúncia protocolada na Ouvidoria do Ministério Público através de Protocolo Unificado SAJ.MP/AL em
desfavor do Membro em questão, a inobservância pelo membro de dever legal imposto aos agentes ministeriais em manter
conduta particular ilibada;
Considerando a necessidade de dilação probatória para melhor apuração dos fatos relatados;
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Considerando que são deveres dos Membros do Ministério Público manter conduta pública e particular ilibada, nos termos do
art. 72, VII da Lei Complementar nº 15/96;
Considerando a necessidade de se garantir o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, conforme estatui o artigo
5º, inciso LV, da Constituição da República Federativa do Brasil.
RESOLVE:
1. Instaurar Sindicância para apurar os fatos noticiados no Protocolo Unificado em questão, segundo os quais teria o Membro do
Ministério Público de Alagoas, hipoteticamente, violado os deveres constantes no art. 72, I da Lei Complementar nº 15/96;
2. Determinar a publicação desta portaria em extrato, omitindo-se o nome do sindicado e do representante, bem como quaisquer
outras informações que os possam identificar, nos termos da lei;
3. Determinar a autuação e registro da presente portaria;
4. Nomear como Secretário da Sindicância Napoleão Amaral Franco o qual deverá prestar compromisso.
5. Determinar a Secretaria-Geral proceder a citação do Sindicado para apresentar Defesa Escrita, no prazo de 05 (cinco) dias,
assim como apresentar rol de testemunhas, no máximo 03 (três) e apresentar demais provas que entender pertinentes, nos
termos do artigo 71 do Regimento Interno da Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Alagoas.
6. Determinar a Secretaria-Geral, a juntada de certidão disciplinar;
Publique-se.
Maceió/AL, 04 de fevereiro de 2022.
 
 

Walber José Valente de Lima
Corregedor-Geral

   
Escola Superior do Ministério Público  

Portarias
 

PORTARIA ESMP/AL nº 9 DE 07 de Fevereiro de 2022
 
O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
do parágrafo 3º, do artigo 6º, do Ato PGJ nº 03/12, resolve desligar do programa “Voluntariado do Ministério Público de Alagoas” 
o(a) prestador(a) de serviço voluntário LAVINIA MARIA OLIVEIRA NOBRE, com efeitos retroativos a 04/02/2022.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
CLÁUDIO JOSÉ BRANDÃO SÁ 
Promotor de Justiça 
Diretor da ESMP-AL
   

Administrativo  
Compras

 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
 
 
 

AVISO DE COTAÇÃO
 
 
A Procuradoria-Geral de Justiça, por meio do Setor de Compras, anuncia às EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA SOLUÇÃO DE
INSTITUCIONALIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURA E FERRAMENTAL DE APOIO À INTERCEPTAÇÃO TELEMÁTICA LEGAL
que a partir da publicação deste Aviso, serão contados 02 (dois) dias para apresentação de propostas. Lembra-se que o prazo
supracitado poderá ser antecipado caso sejam recebidas 03 (três) propostas válidas.
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO,
TREINAMENTO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA SOLUÇÃO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DE
INFRAESTRUTURA E FERRAMENTAL DE APOIO À INTERCEPTAÇÃO TELEMÁTICA LEGAL, INCLUINDO HARDWARES,
SOFTWARES, PERIFÉRICOS E TREINAMENTOS, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.
 
Para maiores informações sobre a cotação e todas as especificações, favor entrar em contato pelo e-mail:
compras@mpal.mp.br. 
 
Maceió, 07 de Fevereiro de 2022.
 

 
DIOGO LESSA DOS SANTOS MELO

Setor de Compras
   

Promotorias de Justiça  
Portarias

 
Nº 09.2022.00000099-3 
Portaria Nº 0001/2022/PJ-GPonc 
PORTARIA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A Promotoria de Justiça de Girau do Ponciano/AL, por intermédio do Promotor de 
Justiça abaixo firmado, no uso de suas atribuições legais; 
Considerando que cabe ao Ministério Público, segundo a Constituição Federal, a defesa 
da ordem jurídica (art. 127); 
Considerando a necessidade de se averiguar a regularidade no pagamento de diárias a 
servidores do município de Girau do Ponciano, de acordo com o delimitado na notícia 
de fato 01.2020.00001595-6; 
Considerando o vencimento do procedimento já acima citado; 
Considerando o contido no parecer de fls. 456/470; 
Determino: 
A) a evolução da notícia de fato mencionada para procedimento administrativo com 
registro no SAJ; 
B) publicação da portaria de instauração no Diário Oficial Eletrônico; 
C) que seja solicitado o apoio do Núcleo de Defesa do Patrimônio; 
Após, venham-me os autos conclusos para deliberações posteriores. 
Cumpra-se. 
Girau do Ponciano/AL, 05 de fevereiro de 2022. 
Sérgio Ricardo Vieira Leite 
Promotor de Justiça.
 
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 06.2022.00000050-5
 
Portaria nº 0001/2022/PJ-MGran
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, com amparo no disposto nos artigos 127, caput e 129, inciso III da Constituição da
República e no artigo 201, incisos V e VI, da Lei nº 8.069/90;  
CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito, e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo
de toda forma de negligência, exploração, violência, crueldade e opressão, sendo punido, na forma da lei, qualquer atentado,
por ação ou omissão, a seus direitos fundamentais (artigo 227, caput da Constituição da República de 1988 e dos artigos 4°, 5°,
13, 130 e 245, todos da Lei nº 8.069/90);  
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça esta proteção, dispondo que nenhuma criança ou
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punindo
na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão aos seus direitos fundamentais (artigo 5º, da Lei nº 8.069/90);  
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CONSIDERANDO que o direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física e moral da criança e do adolescente,
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos
pessoais (artigo 17, da Lei nº 8.069/90);  
CONSIDERANDO que é dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (artigo 18, da Lei nº 8.069/90); 
CONSIDERANDO que a violência sexual é uma das piores formas de violência contra a criança e o adolescente e que,
conforme dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil, “a lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração
sexual da criança e do adolescente” (artigo 227, §4º); 
CONSIDERANDO que os casos de violência sexual praticados contra crianças e adolescentes são cada vez mais notificados
pela população em geral às autoridades públicas, na busca da responsabilização prevista no citado artigo 227, §4º, da
Constituição da República Federativa do Brasil;  
CONSIDERANDO que é dever dos profissionais que atendem crianças e adolescentes vítimas adotar medidas para antecipar,
limitar e reduzir o número de entrevistas e declarações, dando efetividade aos princípios da intervenção precoce e da
intervenção mínima (artigo 100, parágrafo único, incisos VI e VII, da Lei nº 8.069/90) e demais direitos previstos no Estatuto da
Criança e do Adolescente;  
CONSIDERANDO a necessidade de propiciar à vítima de violência sexual atendimento humanizado e multidisciplinar, não só na
área da saúde, mas também quando da realização do registro de ocorrência, através de escuta qualificada ou do depoimento
especial da criança e do adolescente, e da realização da perícia médico legal, permanecendo em instalações adequadas e com
profissionais capacitados e com perfil para este atendimento; 
CONSIDERANDO que a demora na coleta das provas periciais, físicas e psíquicas, em crimes sexuais praticados contra
crianças e adolescentes, prejudica a apuração dos fatos, além de agravar o trauma resultante do ilícito;  
CONSIDERANDO o documento “Linha de Cuidado para a Atenção Integrada à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas
Famílias em Situação de Violência - Orientação para Gestores e Profissionais de Saúde”, publicado pelo Ministério da Saúde em
2010, que busca articular a produção do cuidado desde a atenção primária até o mais complexo nível de atenção, exigindo
ainda a interação com os demais sistemas para a garantia de direitos, proteção e defesa de crianças e adolescentes;  
CONSIDERANDO, nesse contexto, o disposto no Decreto Presidencial nº 7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece
diretrizes para o atendimento humanizado às vítimas de violência sexual e atuação integrada entre os profissionais da área de
segurança pública e da rede de atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS); 
CONSIDERANDO a necessidade de que haja acolhimento em serviços de referência e espaço de escuta qualificado e
privacidade para propiciar ambiente de confiança e respeito à vítima (artigo 2º, I, II e III do Decreto Presidencial acima citado); 
CONSIDERANDO a Portaria nº 528 do Ministério da Saúde, de 1º de abril de 2013, que define regras para habilitação e
funcionamento dos Serviços de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência Sexual no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS), determinando que os serviços de referência funcionem ininterruptamente, ou seja, em regime integral, 24 (vinte e
quatro) horas por dia e nos 7 (sete) dias da semana (artigo 10);  
CONSIDERANDO que, na esteira do reconhecimento da necessidade de atendimento rápido e integrado às vítimas de violência
sexual, foi editada a Lei nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, determinando que os hospitais integrantes do SUS ofereçam
atendimento emergencial integral e multidisciplinar às vítimas de violência sexual, sendo obrigatórios o amparo médico,
psicológico e social imediatos, a facilitação do registro de ocorrência e a coleta dos materiais necessários para exames;  
CONSIDERANDO a Resolução CONANDA nº 169, de 13 de novembro de 2014, que dispõe sobre a proteção dos direitos de
crianças e adolescentes em atendimento por órgãos e entidades do Sistema de Garantia de Direitos, em conformidade com a
política nacional de atendimento da criança e do adolescente prevista nos arts. 86, 87, incisos I, III, V e VI e 88, da Lei nº
8.069/90. 
CONSIDERANDO que uma das principais diretrizes da política de atendimento de crianças e adolescentes é a municipalização,
na medida em que é no âmbito dos Municípios que a população infantojuvenil exerce efetivamente os seus direitos
fundamentais (artigo 88, inciso I, da Lei nº 8.069/90);  
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.431, de 4 de Abril de 2017, estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do
adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), prevendo a
realização da escuta especializada, que é o procedimento de entrevista sobre situação de violência com a criança ou
adolescente perante o órgão da rede de proteção e o depoimento especial, que é o procedimento de oitiva da criança ou
adolescente vítima ou testemunha de violência perante autoridade policial ou judiciária (artigos 7º e 8º da Lei nº 13.431/2017);  
CONSIDERANDO que a referida lei determina a integração entre os órgãos que executam as políticas de atendimento de
crianças e adolescentes, trazendo obrigações nas áreas de saúde, assistência social, segurança pública e Justiça;  
CONSIDERANDO que a referida lei também prevê que o poder público poderá criar programas, serviços ou equipamentos que
proporcionem atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de
violência, compostos por equipes multidisciplinares, contando com delegacias especializadas, serviços de saúde, perícia
médico-legal, serviços socioassistenciais, entre outros e deverão estabelecer parcerias em caso de indisponibilidade de serviços
de atendimento;  
CONSIDERANDO que na área da saúde a referida lei dispõe sobre a criação, pelos Municípios, no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS), de serviços para atenção integral à criança e ao adolescente em situação de violência, de forma a garantir
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atendimento acolhedor (artigo 17 da Lei nº 13.431/2017);  
CONSIDERANDO que na área da segurança pública a referida lei prevê a criação de delegacias especializadas no atendimento
de crianças e adolescentes vítimas de violência, para a coleta do depoimento especial, devendo o atendimento ser realizado em
delegacia especializada em temas de direitos humanos, até que aqueles órgãos sejam criados;  
CONSIDERANDO que a integração entre os órgãos que executam as políticas públicas de atendimento, na forma prevista pela
Lei nº 13.431/2017, concretiza-se através da implementação de serviço de atendimento integrado, que deverá ser dotado de
recursos materiais e humanos necessários ao adequado atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual,
sendo composto pela autoridade policial e seus agentes e dispondo de equipamentos de vídeo e áudio para a gravação de
depoimentos, bem como de sala para a realização de perícia médico-legal; 
CONSIDERANDO a necessidade de instalação do serviço de atendimento integrado em equipamento da área de saúde
municipal, que funcione, de preferência, ininterruptamente, a fim de garantir o pronto atendimento das crianças e adolescentes
vítimas, especialmente nos casos de emergência; 
CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público, conforme estabelece o artigo 201, V, VI e VIII da Lei nº 8.069/90,
zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e aos adolescentes, promovendo as medidas
judiciais e extrajudiciais cabíveis para a proteção dos interesses individuais, coletivos ou difusos relativos à infância e à
juventude, instaura o presente 
INQUÉRITO CIVIL 
com fulcro no art. 129, III, d a Constituição da República, combinado com o art. 201 da Lei nº 8.069/90, com a finalidade de
serem colhidas informações que subsidiem eventuais medidas extrajudiciais ou judiciais visando à implementação de fluxo
operacional de atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, com a criação/adequação de serviço de
saúde para atenção integral à criança e ao adolescente vítima de violência sexual no Município de Mata Grande/AL, Inhapi/AL e
Canapi/AL. 
Para tanto, DETERMINO, por ora e com amparo no disposto no artigo 201, inciso VI, da Lei nº 8.069/90, à Secretaria deste
órgão de execução, as seguintes diligências:  
I. Registre-se, numere-se e autue-se a presente Portaria no livro respectivo, cujo objeto será a “Implementação de Fluxo de
Atendimento a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Sexual, com a criação/adequação de serviço de saúde para
atenção integral à criança e ao adolescente vítima de violência sexual nos Municípios de Mata Grande/AL, Inhapi/AL e
Canapi/AL ” ; 
II. Expeçam-se ofícios aos Exmos. Senhores Prefeitos e Secretários Municipais de Assistência/Desenvolvimento Social,
instruindo-os com cópia da presente portaria de instauração de IC e com cópia da Lei Federal nº 13.431/17, solicitando, no
prazo de 15 (quinze) dias, que sejam prestadas as seguintes informações:  
a) Existência de serviços ofertados no Município, destinados ao atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência
sexual e de suas famílias;  
b) Existência e funcionamento do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), tipificado
na Resolução CNAS n° 109/2009 como o serviço de proteção social especial destinado ao atendimento de indivíduos
integrantes de famílias com situação de violação de direitos, entre as quais a violência sexual, bem como sobre a execução do
referido serviço pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), abordando os seguintes pontos no que
se refere ao atendimento prestado a crianças e adolescentes vítimas violência sexual:  
- Esclarecimentos a respeito do número de atendimentos prestados às crianças e adolescentes vítimas e às suas respectivas
famílias, no período de agosto de 2021 à fevereiro de 2022, em especial informando se o serviço vem sendo prestado de acordo
com as orientações contidas na Nota Técnica SNAS/MDS nº 02, de 11 de maio de 2016.  
- Na hipótese da existência de indícios de violência sexual praticada contra criança e adolescente, como é realizado o trabalho
da equipe interdisciplinar que integra o serviço? A equipe realiza escuta especializada da criança ou adolescente para apurar a
veracidade da violência sexual noticiada, bem como como de seus familiares?  
- Na hipótese de ser constatada a presença de indícios ou a prática de ato de violência sexual contra criança ou adolescente,
quais são as comunicações e os encaminhamentos realizados pela equipe? É efetuado o encaminhamento para serviço de
saúde municipal ou para Organização Não Governamental (ONG) especializada no tema, visando à oferta de atendimento
psicológico para vítima? Em caso positivo, é desenvolvido trabalho conjunto de acompanhamento do caso com o serviço de
saúde ou com a Organização Não Governamental (ONG)? É elaborado Plano Individual e Familiar de Atendimento? Existe
articulação com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos no atendimento do caso? Qual o fluxo de atendimento,
notadamente no que tange à articulação com o Conselho Tutelar? 
- Especificação dos seguintes dados: i) local em que o serviço é ofertado; ii) capacidade de atendimento; iii) horário de
funcionamento; iv) atividades oferecidas.  
c) Esclarecimentos sobre a existência de fluxo de atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual pactuado
entre os diversos órgãos que integram o sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes no âmbito do Município;  
d) Informação sobre a execução do Serviço Especializado em Abordagem Social, igualmente tipificado na Resolução CNAS nº
109/2009, pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), devendo ser necessariamente abordados
os seguintes pontos quanto ao atendimento prestado a crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual: 
- Esclarecimentos a respeito do atendimento prestado às crianças e adolescentes vítimas e as suas respectivas famílias, em
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especial informando se o serviço vem sendo prestado de acordo com as orientações contidas na Nota Técnica SNAS/MDS nº
02, de 11 de maio de 2016. 
- Quais são as comunicações e encaminhamentos realizados quando constatada situação de exploração sexual de criança ou
adolescente? É efetuado o encaminhamento para serviço de saúde municipal ou para Organização Não Governamental (ONG)
especializada no tema, visando à oferta de atendimento psicológico para vítima? Em caso positivo, é desenvolvido trabalho
conjunto de acompanhamento do caso com o serviço de saúde ou com a Organização Não Governamental (ONG)? É elaborado
Plano Individual de Atendimento? Existe articulação com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos no atendimento
do caso? Qual o fluxo de atendimento, notadamente no que tange à articulação com o Conselho Tutelar?  
III. Expeçam-se ofícios aos Exmos. Senhores Prefeitos e Secretários Municipais de Saúde, instruindo-os com cópia da presente
portaria de instauração de IC e com cópia da Lei Federal nº 13.431/2017, solicitando, no prazo de 15 (quinze) dias, e tendo em
vista as diretrizes contidas no documento “Linha de Cuidado para a Atenção Integrada à Saúde de Crianças, Adolescentes e
suas Famílias em Situação de Violência - Orientação para Gestores e Profissionais de Saúde”, publicado pelo Ministério da
Saúde em 2010, que sejam prestadas as seguintes informações:  
a) Qual é o fluxo atualmente adotado para a Ficha de Notificação/Investigação de Violência Doméstica, Sexual e/ou outras
Violências no tocante aos casos de suspeita ou confirmação de violência sexual contra criança e adolescente, após a inserção
dos dados no sistema SINAN Net? Qual é o seu destino no âmbito da saúde?  
b) Qual é o setor ou órgão da Secretaria Municipal de Saúde responsável pela implementação da ficha de
Notificação/Investigação de Violência Doméstica, Sexual e/ou outras Violências no tocante aos casos de suspeita ou
confirmação de violência sexual contra criança e adolescente e pelo registro de tais dados no sistema informatizado do SINAN?  
c) Os profissionais de saúde vêm encaminhando uma das vias da Ficha de Notificação/ Investigação de Violência Doméstica,
Sexual e/ou outras Violências, quando se trata de criança ou adolescente vítima, ao Conselho Tutelar, conforme preceitua o
artigo 13 da Lei nº 8.069/90, a legislação estadual atualmente vigente sobre o tema e o fluxo padronizado do SINAN?  
d) Os profissionais de saúde do Município nos três níveis de atenção (primária, secundária e terciária) recebem algum tipo de
capacitação para o atendimento de crianças ou adolescente vítimas de violência sexual?  
e) Qual é o fluxo interno nas unidades de saúde e nos hospitais do Município para o atendimento de casos envolvendo violência
sexual praticada contra crianças e adolescentes, abrangendo desde o acolhimento, orientação, acompanhamento e tratamento,
até eventual internação de emergência ou internação hospitalar?  
f) As unidades de saúde do Município, em especial aquelas dotadas de serviços de ginecologia e obstetrícia, dispõem de equipe
multidisciplinar de referência para apoio e orientação dos atendimentos envolvendo casos de crianças e adolescentes vítimas de
violência sexual? Em caso positivo, qual a composição de tal equipe?  
g) No Município há algum serviço de saúde especializado no acompanhamento de crianças vítimas de abuso/exploração sexual,
bem como de suas respectivas famílias? Em caso positivo, prestar esclarecimentos acerca do funcionamento serviço,
notadamente: i) local em que é prestado; ii) composição da equipe de profissionais que atuam na sua prestação; iii) adequação
das instalações físicas; iv) existência de interlocução e acompanhamento conjunto do caso, em especial do núcleo familiar em
que se verificou a situação de violação de direitos, pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS)
local.  
h) Caso não exista no Município serviço de saúde especializado no acompanhamento psicológico de crianças ou adolescentes
vítimas de violência sexual, qual é o encaminhamento preconizado pela Secretaria Municipal de Saúde, nos casos em que a
criança ou adolescente vítima necessita de avaliação e/ou atendimento psicológico continuado?  
i) No Município é desenvolvido algum trabalho intersetorial para o atendimento e acompanhamento de crianças e/ou
adolescentes vítimas de violência sexual (abuso e exploração sexual) e de suas famílias?  
j) A Secretaria Municipal de Saúde tem conhecimento da Norma Técnica Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da
Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes, publicada pelo Ministério da Saúde? Em caso positivo, indicar a(s) unidade(s)
de saúde em que o serviço de apoio psicossocial previsto em tal documento, a ser ofertado às vítimas de violência sexual,
notadamente crianças e adolescentes, já tem sido prestado.  
IV. Expeçam-se ofícios aos Conselhos Tutelares, instruindo-o com cópia desta portaria, e com cópia da Lei Federal nº
13.431/2017, comunicando a instauração do presente procedimento e solicitando o envio, no prazo de 15 (quinze) dias, das
seguintes informações:  
a) Esclarecer se uma das vias da Ficha de Notificação/Investigação de Violência Doméstica, Sexual e/ou outras Violências, no
tocante aos casos de suspeita ou confirmação de violência sexual praticada contra criança e adolescente, vem sendo
encaminhada ao Conselho Tutelar pelos profissionais de saúde do Município. Na hipótese de cópia da ficha não ser
encaminhada, existe algum outro tipo de notificação ao Conselho Tutelar quanto aos casos de suspeita ou confirmação de
violência sexual praticada contra criança e adolescente?  
b) Indicação do fluxo de atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual (abuso sexual intrafamiliar e
extrafamiliar e exploração sexual), com a especificação dos encaminhamentos realizados aos serviços e programas de
atendimento das áreas de assistência social e de saúde;  
c) Indicação do encaminhamento realizado nos casos em que se verifica a necessidade de acompanhamento psicológico
continuado de criança ou adolescente vítima de violência sexual;  
d) Indicação das áreas ou locais do Município onde se concentra a atividade de exploração sexual de crianças e adolescentes,
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esclarecendo a forma de atuação do Conselho Tutelar na abordagem de tais casos. 
V. Expeça-se ofício aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) solicitando o que se segue:  
a) Listagem do registro de entidades governamentais e não governamentais e da inscrição de seus respectivos programas que
tenham como objetivo oferecer atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual em âmbito municipal;  
b) Informações acerca da existência de plano ou política municipal de enfrentamento à violência sexual praticada contra criança
e adolescente?  
VI. Expeça-se ofício à Delegacia de Polícia, instruindo-o com cópia da Lei Estadual n° 1.961, de 15 de fevereiro de 1992 e com
cópia da Lei Federal nº 13.431/2017, solicitando o envio, no prazo de 15 (quinze) dias, das seguintes informações:  
a) Indicação do local em que estão sendo realizados os exames de corpo de delito de crianças e adolescentes vítimas de
violência sexual atendidas na unidade policial;  
b) Se os exames de corpo de delito vêm sendo elaborados mediante o emprego de letra de imprensa;  
c) Relatório estatístico mensal com o número de registros de ocorrência referentes a crimes contra a dignidade sexual, nos
quais crianças e adolescentes figuram como vítimas, a partir de 2021;  
d) Se há psicólogo na unidade realizando atendimento nos casos em que crianças e adolescentes figuram como vítimas,
indicando, em caso positivo, nome, dia e horário de atendimento; 
VII. Expeça-se ofício à Direção do Instituto Médico Legal, instruindo-o com cópia da Lei Federal nº 13.431/2017, solicitando o
envio, no prazo de 15 (quinze) dias, das seguintes informações:  
a) Se os exames de corpo de delito vêm sendo elaborados mediante o emprego de letra de imprensa;  
b) Estatística mensal das perícias realizadas no tocante aos crimes contra a dignidade sexual em que figuram como vítimas
crianças e adolescentes dos municípios de Mata Grande, Inhapi e Canapi.  
VIII. Com a vinda de resposta aos itens acima, oficie-se à Coordenação Administrativa do MP solicitando assessoramento da
Equipe Técnica com a finalidade de avaliar os seguintes aspectos acerca do funcionamento da rede de atendimento municipal
nos casos de violência sexual contra crianças e adolescentes:  
- Verificação acerca da existência de Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual ou outros Planos e Políticas
deliberados pelo CMDCA que contenham previsão de ações de enfrentamento à violência sexual praticada contra crianças e
adolescentes. (A avaliação deste aspecto é fundamental para se identificar se houve, nestes documentos, o delineamento de
fluxos interinstitucionais, bem como das responsabilidades e atribuições de cada órgão e instituição).  
- Avaliação acerca do fluxo existente no Município nos casos de violência sexual contra crianças e adolescentes. (Este aspecto
engloba a identificação dos caminhos percorridos pela criança/adolescente e sua família nos casos de violência sexual (portas
de entrada, órgãos e instituições acionados, portas de saída, atuação do Conselho Tutelar etc.) e, nos casos em que existir
Plano ou Política deliberada, permite a verificação da observância ou não do fluxo eventualmente pactuado na normativa
municipal);  
- Avaliação acerca da qualidade do atendimento prestado no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) pelo
Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) e pelo Serviço Especializado de Abordagem
Social nos casos de violência sexual (abuso e/ou exploração sexual) contra crianças e adolescentes. (A avaliação deste aspecto
deve levar em conta não apenas a infraestrutura física, material e de recursos humanos, mas, também, a oferta do trabalho
essencial ao serviço, que engloba ações/atividades de acolhida; escuta; realização de estudo social; orientação e
encaminhamentos para a rede de serviços locais; construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação
sociofamiliar e jurídico-social; acesso à documentação civil básica; articulação com os demais serviços da rede socioassistencial
pública e privada (inclusive ao nível da proteção social básica e da proteção social especial de alta complexidade) e articulação
interinstitucional com o Sistema de Garantia de Direitos (SGD), dentre outros);  
- Avaliação acerca da qualidade do atendimento prestado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). (A avaliação deste
aspecto deve levar em conta não apenas a infraestrutura física, material e de recursos humanos, mas, também, a observância
das diretrizes contidas na “Linha de Cuidado para a Atenção Integrada à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em
Situação de Violência” no que se refere ao acolhimento da situação independentemente do nível de atenção à saúde; ao
atendimento de modo integral e planejado; aos cuidados profiláticos de acordo com as normas técnicas do MS vigentes; à
notificação dos casos de suspeita ou confirmação de violência de modo articulado com demais profissionais da equipe de saúde
a qual pertence, ou com demais serviços da rede de cuidados e de proteção; e ao seguimento na rede de cuidado
(especialmente o suporte no âmbito da saúde mental às crianças, adolescentes e suas famílias) e de proteção visando à
continuidade do acompanhamento).  
IX. Após a vinda do parecer técnico mencionado no item acima, e sendo verificada a inexistência ou inadequação do suporte no
âmbito da saúde mental às crianças, adolescentes e suas famílias em situação de violência sexual, agendar reunião com o
Exmos. Prefeitos e Secretários Municipais de Saúde, a fim de ser discutida a criação/adequação do suporte dos serviços de
saúde mental, inclusive abordando a possibilidade de celebração de Termo de Convênio sobre o tema;  
X. Após a vinda do parecer técnico mencionado no item 8 e uma vez detectadas deficiências no fluxo de atendimento a crianças
e adolescentes vítimas de abuso e exploração sexual no Município, bem como às suas respectivas famílias, agendar reunião
conjunta com os Exmos. Prefeitos e Secretários Municipais de Saúde, Assistência Social, a fim de ser debatida a
implementação/aperfeiçoamento do referido fluxo de atendimento, a partir do modelo de fluxo padrão proposto pelo Ministério
Público.  
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XI. Oficie-se ao Juízo desta Comarca, comunicando a instauração do presente inquérito civil, encaminhando cópia desta portaria
para ciência;  
XII. Dê-se a devida publicidade à presente Portaria, publicando em diário oficial deste órgão. 
XIII. Comunique-se a instauração do presente Procedimento Preparatório de Inquérito Civil ao Exmo. Sr. Presidente do
Conselho Superior do Ministério público do Estado de Alagoas.
 
 
Mata Grande- AL, 04/02/2022.
Assinado Digitalmente 
PAULO HENRIQUE CARVALHO PRADO 
Promotor de Justiça
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ATALAIA
 
Inquérito Civil: 06.2022.00000040-5
 
Portaria Nº 02/2022
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, representado pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas
atribuições constitucionais, conferidas pelo art. 129, II e VI, da Constituição Federal de 1988, pelo art. 26, I da Lei nº 8.625/93
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), no art. 8º da Lei Complementar nº 75/93, no art. 22 da Lei nº 8.429/92, no art. 149,
§ único, alíneas "a", "b" e "c", da Constituição do Estado de Alagoas, no art. 6º da Lei Complementar Estadual nº 15/96 (Lei
Orgânica do Ministério Público de Alagoas) e art. 2º, §7º da Resolução CNMP nº 23/07;
 
CONSIDERANDO o artigo 196 da Carta Magna, segundo o qual “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; 
CONSIDERANDO ser direito básico do Consumidor “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos”. (art. 6° do CDC); 
CONSIDERANDO que o Mercado Público Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, centro, Atalaia AL, é um prédio público
utilizado durante os sábados para comercialização de alimentos durante a realização da feira livre.  
CONSIDERANDO que as inspeções realizadas pela Vigilância Sanitária no Mercado Público, em outubro/2021, novembro/2021
e em janeiro/2022, constataram uma série de irregularidades que põem em risco a vida e a saúde dos consumidores e dos
comerciantes que utilizam o local;  
CONSIDERANDO que cabe ao Município de Atalaia a adoção de medidas para a regularização da situação; 
CONSIDERANDO que a omissão em tomar providências emergenciais é passível de apuração na esfera cível, administrativa e
criminal; 
CONSIDERANDO que, diante do que foi averiguado, o Mercado Público não oferece condições dignas de funcionamento, e que
a omissão em tomar medidas emergenciais pode comprometer, ainda mais, a saúde e a vida das pessoas que trabalham e
transitam naquele local;
 
RESOLVE INSTAURAR o Inquérito Civil nº 06.2022.00000040-5, passando a adotar as seguintes providências:
1) Autuar e registrar a presente portaria;
2) Comunicar a instauração do presente Inquérito Civil ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério público do
Estado de Alagoas, consoante determina o artigo 1°, §2°, da Resolução PGJ n° 01/96;
3) Encaminhe-se à Prefeitura de Atalaia-AL, na pessoa de sua gestora, Recomendação pela promoção de adequações
estruturais no Mercado Público Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, centro, neste Município, buscando sanar os vícios
expostos no relatório da Vigilância Sanitária;
4) Requerer a publicação desta Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas;
 
Registre-se e cumpra-se.
 
Atalaia-AL, 07 de fevereiro de 2022.
 
Bruno de Souza Martins Baptista 
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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Atos diversos

 
EDITAL MPE/AL/ESTAGIÁRIOS – Nº 01/2022/ 2ª PJ de Marechal Deodoro-AL
 
 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGA DE ESTÁGIO DA 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA MARECHAL DEODORO/AL
 
 
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DA 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARECHAL DEODORO/AL, no uso de suas
atribuições legais, especialmente as que lhe são conferidas pelo Art. 5º, § 4º do Ato CSMP nº 01, de 3 de outubro de 2018, 
RESOLVE:
 
 
Abrir Processo Seletivo Público Simplificado para Estagiários da área de Direito do Ministério Público do Estado de Alagoas para
atuar no (a) 2ª Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro/AL.
 
 
1. DAS INSCRIÇÕES
1.1 Período: 10/02/2022 a 24/02/2022.
1.2 Local e horário: As inscrições serão realizadas através do preenchimento do formulário eletrônico disponível no site: 
https://www.mpal.mp.br/concursos_mpal/ e a documentação relativa ao referido ato de inscrição deverá ser remetida ao
endereço eletrônico pj.marechaldeodoro@mpal.mp.br. O e-mail deverá conter os seguintes dados:
 
 
O título do e-mail (campo do “assunto”): SELEÇÃO PARA ESTAGIÁRIOS DA 2ª, PJ DE MARECHAL DEODORO (o candidato
deverá atentar para, no momento do preenchimento especificar qual o número da Promotoria de Justiça deseja se inscrever);
Anexo contendo todos os documentos solicitados no item 2.
O candidato poderá se inscrever para uma ou para ambas as seleções para estagiários, das Promotorias de Justiça de
Marechal Deodoro, desde que o faça em inscrições separadas e consigne no título de cada e-mail de inscrição, que deve ser
individualizado (campo do “assunto”), a seleção para qual promotoria pretende concorrer. Se aprovado em ambas as seleções,
o candidato poderá fazer a opção, no momento da convocação, pela Promotoria de Justiça na qual pretenda cumprir o estágio.
 
1.3 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.4 O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão quando do preenchimento do formulário de inscrição. O
candidato que preencher a ficha de inscrição com dados incorretos, ou que fizer quaisquer declarações falsas, inexatas ou,
ainda, que não possa satisfazer as condições estabelecidas neste Edital, terá cancelada sua inscrição, sendo, em subsequente,
anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovada e que o fato seja constatado posteriormente.
1.5 Somente será recebida a documentação que estiver completa e legível.
1.6 Não será permitida a inscrição fora do prazo estabelecido.
1.7 O estágio será realizado no formato presencial, em horário estabelecido junto ao supervisor(a) de estágio, observada a
carga horária disposta no item 4.1 deste edital.
1.8 Poderá inscrever-se na seleção o estudante devidamente vinculado a instituição de ensino superior que detenha convênio
com o Ministério Público do Estado de Alagoas para participação no Programa de Estágio desta instituição ministerial, conforme
listagem de instituições de ensino conveniadas apresentadas abaixo:
FAA-IESA - ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE ALAGOAS;
FACIMA -  FACULDADE DA CIDADE DE MACEIÓ;
FACULDADE PITÁGORAS DE MACEIÓ - PITÁGORAS SISTEMA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR SOCIEDADE LTDA;
FAMA - FACULDADE DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS DE MACEIÓ - FAMA;
FEJAL - CENTRO UNIVERSITÁRIO CESMAC / FACULDADE DO SERTÃO / FACULDADE DO AGRESTE;
FRM - FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO BAIXO SÃO FRANCISCO DR. RAIMUNDO MARINHO;
IESC - INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR SANTA CECÍLIA;
IFAL - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS;
IREP - SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL LTDA
SEUNE - SOCIEDADE DE ENSINO UNIVERSITÁRIO DO NORDESTE LTDA;
UFAL - UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS;
UMJ - CENTRO UNIVERSITÁRIO MARIO PONTES JUCÁ;
UNEAL - UNIVERSIDADE DO ESTADO DE ALAGOAS;
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UNINASSAU - CENTRO UNIVERSITÁRIO MAURÍCIO DE NASSAU;
UNIRB - UNIDADE REGIONAL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO LTDA;
UNIRIOS - CENTRO UNIVERSITÁRIO DO RIO SÃO FRANCISCO;
UNIT - CENTRO UNIVERSITÁRIO TIRADENTES;
UNIT/SE - UNIVERSIDADE TIRADENTES DE SERGIPE;
FASVIPA – FACULDADE SÃO VICENTE DE PÃO DE AÇÚCAR.
 
 
1.9 O estudante que não estiver devidamente vinculado a instituição de ensino superior que detenha convênio com o Ministério
Público do Estado de Alagoas será eliminado do processo seletivo.
 
 
2. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A INSCRIÇÃO
2.1 Histórico Escolar com a discriminação de todas as matérias cursadas até dezembro de 2021 e que serão cursadas no
primeiro semestre de 2022, devendo constar o Índice/Coeficiente de Rendimento;
2.1.1 Nos casos em que o Histórico Escolar não informar o Índice/Coeficiente de Rendimento, o candidato deverá apresentar
ainda uma Declaração da Instituição de Ensino Superior que contenha essa informação;
2.2 Declaração da Instituição de Ensino Superior conveniada com o Ministério Público do Estado de Alagoas, constando o
período do curso superior em que o aluno está matriculado no 1º semestre de 2022;
2.3 Cópia do RG e do CPF ou de Carteira de Habilitação, acompanhados do original;
2.4 Texto de 15 linhas no máximo, digitado com fonte Arial, tamanho 12, espaçamento simples, em formato pdf, de autoria do
próprio candidato, narrando como o estágio na 2ª da Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro/AL poderá contribuir com sua
experiência profissional e de vida.
 
 
3. DA VAGA
3.1 O edital se destina ao preenchimento de 1 (uma) vaga de estágio no (a) 2ª Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro-AL.
3.2 O presente edital não estabelecerá reserva de vagas aos negros e as pessoas portadoras de deficiência em razão de não
ofertar número de vagas suficientes a alcançar os regramentos dispostos nas Resoluções CNMP n.º 42/2009, modificada pela
Resolução CNMP n.º 217/2020, e na Lei 11.788/2008.
 
 
4. DA CARGA HORÁRIA
4.1 A carga horária será de 20 (vinte) horas semanais, a ser cumprida pelo estudante dentro do horário de funcionamento da
Promotoria de Justiça local, no turno matutino.
 
 
5. DA CLASSIFICAÇÃO
5.1 A classificação dos candidatos será feita pelo maior Índice/Coeficiente de Rendimento;
5.2 Em caso de empate, dar-se-á prioridade na seguinte ordem:
a) ao estudante que ao estudante que não possui reprovação em qualquer disciplina;
b) ao estudante do ensino público;
c) ao estudante que tiver cumprido maior carga horária referente à estrutura curricular;
d) ao estudante que tiver maior idade.
 
 
6. DOS RECURSOS
6.1 Os interessados poderão interpor recurso ao Edital até os dois dias subsequentes em que ele for publicado, dirigido à 2ª
Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro-AL através do e-mail pj.marechaldeodoro@mpal.mp.br, (com o seguinte título do e-
mail (campo do “assunto”): RECURSO EDITAL PARA ESTAGIÁRIOS DA 2ª, PJ DE MARECHAL DEODORO) que decidirá no
prazo de 1 (um) dia útil;
6.2 Os candidatos poderão interpor recurso ao resultado preliminar nos dois dias subsequentes à sua publicação, dirigido à 2ª
Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro-AL, através do e-mail pj.marechaldeodoro@mpal.mp.br (com o seguinte título do e-
mail (campo do “assunto”): RECURSO RESULTADO PRELIMINAR EDITAL PARA ESTAGIÁRIOS DA 2ª, PJ DE MARECHAL
DEODORO) que decidirá no prazo de 2 (dois) dias.
6.3 Os resultados dos recursos serão publicados nas datas estabelecidas no Anexo I deste Edital.
 
 
7. DOS VALORES
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7.1 O estagiário fará jus a uma bolsa de complementação educacional no valor de 01 (um) salário-mínimo vigente, auxílio-
transporte e seguro de vida, conforme previsão da Lei n.º 11.788/2008, da Resolução CNMP n.º 42/2009, do Ato do CSMP-AL
n.º 01/2018.
 
 
8. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL
8.1 A lista de classificação será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Alagoas 
(https://sistemas.mpal.mp.br/DiarioOficialEletronico).
8.2 Em caso de provimento de recursos interpostos, o resultado final atualizado será publicado, nos endereços relacionados no
item 9.1.
8.3 Após a homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público, a Escola Superior do Ministério Público procederá à
convocação do candidato aprovado, conforme ordem de classificação final.
 
 
9. DA CONVOCAÇÃO
9.1 O(s) candidato(s) classificado(s) serão convocados por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico e por e-mail, devendo
enviar a documentação, via e-mail, no prazo de 7 (sete) dias a contar da data de publicação da convocação.
9.2 O Termo de Compromisso de Estágio será assinado após o envio da documentação solicitada.
9.3 No caso de não comparecimento do candidato no período determinado, será convocado o candidato subsequente,
observando-se a lista de classificação;
9.4 Para assunção à vaga, registra-se que são incompatíveis com o estágio no Ministério Público o exercício de atividades
concomitantes em outro ramo do Ministério Público, com a advocacia, pública ou privada, ou o estágio nessas áreas, bem como
o desempenho de função ou estágio no Judiciário ou na Polícia Civil ou Federal.
 
 
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 Somente poderão concorrer às vagas os estudantes de Ensino Superior que estiverem regularmente matriculados nos três
últimos anos do curso.
10.2 Não poderá ingressar no Programa de Estágio os estudantes que estiverem no último período do curso.
10.3 Serão desclassificados os candidatos cuja documentação, ao ser analisada, esteja incompleta e/ou ilegível ou, ainda, que
tenha sido enviada fora do prazo estabelecido;
10.4 A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificadas posteriormente,
eliminará o candidato, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à
falsidade de declaração;
10.5 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumado o evento
que lhe diz respeito, devendo, quaisquer alterações, serem realizadas exclusivamente por meio de Edital de retificação;
10.6 Somente serão aceitos os estudantes que puderem se adequar ao horário de expediente padrão da Promotoria de Justiça
local;
10.7 Todas as etapas do processo seletivo obedecerão ao cronograma do Anexo I deste Edital;
10.8 Conforme estabelecido na Resolução CNMP nº 217, de 15 de julho de 2020, em seu art.11-A, “Ficam reservadas aos
negros trinta por cento das vagas oferecidas nas seleções para estágio no âmbito do Ministério Público brasileiro. §1º A reserva
de vagas de que trata o caput será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção for igual ou superior a três”.
 
 
Marechal Deodoro-AL, 7 de fevereiro de 2022.
 
 
Hamilton Carneiro Júnior
Promotor de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro-AL
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ANEXO I
 
 
CRONOGRAMA
 
Publicação do Edital 08/02/2022
Interposição de recurso perante o Edital 09/02/2022
Análise dos recursos 09/02/2022
Edital Oficial 09/02/2022
Período de inscrição10/02/2022 a 24/02/2022
Análise dos documentos 25/02/2022 a 07/03/2022
Resultado Preliminar da Lista de Classificação 08/03/2022
Interposição de recursos perante a Lista de Classificação 09/03/2022 e 10/03/2022
Análise dos recursos 11/03/2022 a 14/03/2022
Resultado final em caso de provimento de recurso 15/03/2022
Homologação do Resultado final Até 24/03/2022
 
 
 
 
 
EDITAL MPE/AL/ESTAGIÁRIOS — Nº 01/2022/ 1ª PJ de Marechal Deodoro-AL
 
 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGA DE ESTÁGIO DA 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA MARECHAL DEODORO/AL
 
A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 1MARECHAL DEODORO/AL, no uso de suas
atribuições legais, especialmente as que lhe são conferidas pelo Art. Sº, ê 4º do Ato CSMP nº 01, de 3 de outubro de 2018,
RESOLVE:
 
Abrir Processo Seletivo Público Simplificado para Estagiários da área de Direito do Ministério Público do Estado de Alagoas para
atuar no (a) 1ª Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro/AL.
 
1. DAS INSCRIÇÓES
1.1 Período: 10/02/2022 a 24/02/2022. 
1.2 Local e horário: As inscrições serão realizadas através do preenchimento do formulário eletrônico disponível no site:
hªps://www.mpal.mp.br/concursos mpal/ e a documentação relativa ao referido ato de inscrição deverá ser remetida ao endereço
eletrônico pj.marechaldeodoronpal.mp.br. O e-mail deverá conter os seguintes dados:
a) O título do e-mail (campo do "assunto”): SELEÇÃO PARA ESTAGIÁRIOS DA 1ª, PJ DE MARECHAL DEODORO (o
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candidato deverá atentar para, no momento do preenchimento especificar qual o número da Promotoria de Justiça deseja se
inscrever); 
b) Anexo contendo todos os documentos solicitados no item 2. 
c) O candidato poderá se inscrever para uma ou para ambas as seleções para estagiários, das Promotorias de Justica de
Marechal Deodoro. desde que o faça em inscrições separadas e consigne no título de cada e-mail de inscricao. que deve ser
individualizado (campo do "assunto”). a selecao nara qual promotoria pretende concorrer. Se aprovado em ambas as seleções,
o candidato poderá fazer a opção, no momento da convocação, pela Promotoria de Justiça na qual pretenda cumprir o estagio. 
1.3 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital. 
1.4 O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão quando do preenchimento do formulário de inscrição. O
candidato que preencher a ficha de inscrição com dados incorretos, ou que fizer quaisquer declarações falsas, inexatas ou,
ainda, que não possa satisfazer as condições estabelecidas neste Edital, terá cancelada sua inscrição, sendo, em subsequente,
anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovada e que o fato seja constatado posteriormente. 
1.5 Somente será recebida a documentação que estiver completa e legível. 
1.6 Não será permitida a inscrição fora do prazo estabelecido. 
1.7 O estágio será realizado no formato presencial, em horário estabelecido junto ao supervisor(a) de estágio, observada a
carga horária disposta no item 4.1 deste edital. 
1.8 Poderá inscrever-se na seleção o estudante devidamente vinculado a instituição de ensino superior que detenha convênio
com o Ministério Público do Estado de Alagoas para participação no Programa de Estágio desta instituição ministerial, conforme
listagem de instituições de ensino conveniadas apresentadas abaixo: 
1. FAA-IESA - ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE ALAGOAS; 
2. FACIMA - FACULDADE DA CIDADE DE MACEIÓ; 
3. FACULDADE PITAGORAS DE MACEIÓ - PITAGORAS SISTEMA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR SOCIEDADE LTDA; 
4. FAMA - FACULDADE DE CIENCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS DE MACEIÓ - FAMA; 
5. FEJAL - CENTRO UNIVERSITÁRIO CESMAC / FACULDADE DO SERTÃO / FACULDADE DO AGRESTE; 
6. FRM - FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO BAIXO SÃO FRANCISCO DR. RAIMUNDO MARINHO; 
7. IESC - INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR SANTA CECÍLIA; 
8. IFAL - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS; 
9. IREP - SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL LTDA 
10. SEUNE - SOCIEDADE DE ENSINO UNIVERSITARIO DO NORDESTE LTDA; 
11. UFAL - UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS; 
12. UMJ - CENTRO UNIVERSITÁRIO MARIO PONTES JUCA; 
13. UNEAL - UNIVERSIDADE DO ESTADO DE ALAGOAS; 
14. UNINASSAU - CENTRO UNIVERSITÁRIO MAURÍCIO DE NASSAU; 
15. UNIRB - UNIDADE REGIONAL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO LTDA; 
16. UNIRIOS - CENTRO UNIVERSITÁRIO DO RIO SÃO FRANCISCO; 
17. UNIT - CENTRO UNIVERSITÁRIO TIRADENTES; 
18. UNIT/ SE - UNIVERSIDADE TIRADENTES DE SERGIPE; 
19. FASVIPA — FACULDADE SÃO VICENTE DE PÃO DE AÇÚCAR. 
1.9 O estudante que não estiver devidamente vinculado a instituição de ensino superior que detenha convênio com o Ministério
Público do Estado de Alagoas será eliminado do processo seletivo.
 
2. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A INSCRIÇÃO
2.1 Histórico Escolar com a discriminação de todas as matérias cursadas até dezembro de 2021 e que serão cursadas no
primeiro semestre de 2022, devendo constar o Índice/Coeficiente de Rendimento; 
2.1.1 Nos casos em que o Histórico Escolar não informar o Índice/Coeficiente de Rendimento, o candidato deverá apresentar
ainda uma Declaração da Instituição de Ensino Superior que contenha essa informação; 
2.2 Declaração da Instituição de Ensino Superior conveniada com o Ministério Público do Estado de Alagoas, constando o
período do curso superior em que o aluno está matriculado no 1º semestre de 2022; 
2.3 Cópia do RG e do CPF ou de Carteira de Habilitação, acompanhados do original; 
2.4 Texto de 15 linhas no máximo, digitado com fonte Arial, tamanho 12, espaçamento simples, em formato pdf, de autoria do
próprio candidato, narrando como o estágio na lª da Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro/AL poderá contribuir com sua
experiência profissional e de vida.
 
3. DA VAGA
3.1 O edital se destina ao preenchimento de 1 (uma) vaga de estágio no (a) 1ª_Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro-AL. 
3.2 O presente edital não estabelecerá reserva de vagas aos negros e as pessoas portadoras de deficiência em razão de não
ofertar número de vagas suficientes a alcançar os regramentos dispostos nas Resoluções CNMP n.º 42/2009, modificada pela
Resolução CNMP nº 217/2020, e na Lei 11.7 88/2008.
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4. DA CARGA HORÁRIA
4.1 A carga horária será de 20 (vinte) horas semanais, a ser cumprida pelo estudante dentro do horário de funcionamento da
Promotoria de Justiça local, no turno matutino.
 
5. DA CLASSIFICAÇÃO
5.1 A classificação dos candidatos será feita pelo maior Índice/Coeficiente de Rendimento; 
5.2 Em caso de empate, dar-se-á prioridade na seguinte ordem: 
a) ao estudante que ao estudante que não possui reprovação em qualquer disciplina; 
b) ao estudante do ensino público; 
c) ao estudante que tiver cumprido maior carga horária referente à estrutura curricular; 
(1) ao estudante que tiver maior idade.
 
6. DOS RECURSOS
6.1 Os interessados poderão interpor recurso ao Edital até os dois dias subsequentes em que ele for publicado, dirigido à lª
Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro-AL através do e-mail pj.marechaldeodoronpal.mp.br, (com o seguinte título do e-
mail (campo do "assunto”): 
RECURSO EDITAL PARA ESTAGIÁRIOS DA 1ª, PJ DE MARECHAL DEODORO! que decidirá no prazo de 1 (um) dia útil; 
6.2 Os candidatos poderão interpor recurso ao resultado preliminar nos dois dias subsequentes à sua publicação, dirigido à lª
Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro-AL, através do e-mail pj.marechaldeodoronpal.mp.br (com o seguinte título do e-
mail (campo do "assunto”): 
RECURSO RESULTADO PRELIMINAR EDITAL PARA ESTAGIÁRIOS DA 1ª PJ DE MARECHAL DEODORO) que decidirá no
prazo de 2 (dois) dias. 
6.3 Os resultados dos recursos serão publicados nas datas estabelecidas no Anexo I deste Edital.
 
7. DOS VALORES
7.1 O estagiário fará jus a uma bolsa de complementação educacional no valor de 01 (um) salário-mínimo vigente, auxílio-
transporte e seguro de vida, conforme previsão da Lei nº 11.7 88/2008, da Resolução CNMP n.º 42/2009, do Ato do CSMP-AL
n.º 01/2018.
 
8. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL
8.1 A l ista de classif icação será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Alagoas
(https://sistemas.mpal.mp.br/DiarioOficialEletronico). 
8.2 Em caso de provimento de recursos interpostos, o resultado final atualizado será publicado, nos endereços relacionados no
item 9.1. 
8.3 Após a homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público, a Escola Superior do Ministério Público procederá a
convocação do candidato aprovado, conforme ordem de classificação final.
 
9. DA CONVOCAÇÃO
9.1 O(s) candidato(s) classificado(s) serão convocados por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico e por e-mail, devendo
enviar a documentação, via e-mail, no prazo de 7 (sete) dias a contar da data de publicação da convocação. 
9.2 O Termo de Compromisso de Estágio será assinado após o envio da documentação solicitada. 
9.3 No caso de não comparecimento do candidato no período determinado, será convocado o candidato subsequente,
observando-se a lista de classificação; 
9.4 Para assunção à vaga, registra-se que são incompatíveis com o estágio no Ministério Público o exercício de atividades
concomitantes em outro ramo do Ministério Público, com a advocacia, pública ou privada, ou o estágio nessas áreas, bem como
o desempenho de função ou estágio no Judiciário ou na Polícia Civil ou Federal.
 
10. DAS DISPOSIÇÓES FINAIS
10.1 Somente poderão concorrer às vagas os estudantes de Ensino Superior que estiverem regularmente matriculados nos três
últimos anos do curso. 
10.2 Não poderá ingressar no Programa de Estágio os estudantes que estiverem no último período do curso. 
10.3 Serão desclassificados os candidatos cuja documentação, ao ser analisada, esteja incompleta e/ou ilegível ou, ainda, que
tenha sido enviada fora do prazo estabelecido; 
10.4 A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificadas posteriormente,
eliminará o candidato, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à
falsidade de declaração; 
10.5 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumado o evento
que lhe diz respeito, devendo, quaisquer alterações, serem realizadas exclusivamente por meio de Edital de retificação; 
10.6 Somente serão aceitos os estudantes que puderem se adequar ao horário de expediente padrão da Promotoria de Justiça
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local; 
10.7 Todas as etapas do processo seletivo obedecerão ao cronograma do Anexo I deste Edital; 
10.8 Conforme estabelecido na Resolução CNMP nº 217, de 15 de julho de 2020, em seu art.ll-A, “Ficam reservadas aos negros
trinta por cento das vagas oferecidas nas seleções para estágio no âmbito do Ministério Público brasileiro. êlº A reserva de
vagas de que trata o caput será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção for igual ou superior a três”.
 
Marechal Deodoro-AL, 7 de fevereiro de 2022.
 
Maria Luísa Maia Santos 
Promotora de Justiça
1“ Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro-AL
 
 
ANEXO I
 
 
CRONOGRAMA
 
Publicação do Edital 08/02/2022 
Interposição de recurso perante o Edital 09/02/2022 
Análise dos recursos 09/02/2022 
Edital Oficial 10/02/2022 
Período de inscrição 10/02/2022 a 24/02/2022 
Análise dos documentos 25/02/2022 a 07/03/2022 
Resultado Preliminar da Lista de Classificação 08/03/2022 
Interposição de recursos perante a Lista de Classificação 09/03/2022 e 10/03/2022 
Análise dos recursos 11/03/2022 a 14/03/2022 
Resultado final em caso de provimento de recurso 15/03/2022 
Homologação do Resultado final Até 24/03/2022
 

Portarias
 

 
Inquérito Civil nº 06.2022.00000053-8
 
Portaria nº 0001/2022/PJ-Agua Branca
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições
legais, e;
 
CONSIDERANDO ser atribuição institucional do Ministério Público, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos interesses difusos e coletivos, entre os quais se destacam os relativos aos direitos do
consumidor e defesa dos direitos humanos, promovendo as medidas necessárias à prevenção e repressão de atos que
contrariem o interesse público e comprometam o bem-estar individual e/ou coletivo;
 
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, como um dos instrumentos da Política Nacional das Relações de
Consumo, assegurar o respeito aos direitos dos consumidores, nos termos do Art. 129, inciso II, da Constituição Federal; Art. 5º,
inciso XXXII, e Art. 82, inciso I, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor-CDC);
 
CONSIDERANDO que a defesa do consumidor é direito fundamental da ordem econômica, que tem como objetivo assegurar a
todos existência digna, nos termos do Art. 170, da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
Art. 1º, da Lei Federal nº 8.078/90;
 
CONSIDERANDO que a obrigação de defender o consumidor é cláusula pétrea nos termos do já citado Art. 5º, da Constituição
da República;
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CONSIDERANDO que é direito do consumidor a prestação de serviço público adequado, na forma preconizada pelo art. 6º, X,
22, ambos do Código de Defesa do Consumidor, e art. 6º da Lei 8.987/1995;
 
CONSIDERANDO a notícia através do ofício 01/2021 comunicando a violação de direitos de pessoas indígenas e analfabetas,
presumidamente vulneráveis, as quais outorgaram procurações assinadas a rogo e com as mesmas testemunhas em todos os
instrumentos procuratórios, além de comprovantes de residência emitidos pelas mesmas pessoas.
 
CONSIDERANDO a necessidade de averiguar a ocorrência de prática de atos ilegais ou abusivos de forma coordenada contra
consumidores da região de Pariconha, inclusive com a possibilidade de vazamento de informações e dados bancários para
terceiros fraudadores ou estelionatários.
 
 
RESOLVE:
a) instaurar INQUÉRITO CIVIL, nos termos da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;
b) determinar as seguintes providências:
b.1) autue-se e registre-se a presente portaria;
b.2)seja oficiado ao Cartório Judicial desta Comarca para que informe a quantidade de ações julgadas referentes em desfavor
do Banco Bradesco e BMG no ano de 2021 até a presente data.
b.3) seja providenciada a publicação da presente portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas;
b.4) voltem-se os autos conclusos.
Cumpra-se.
 
 
 
Água Branca, 07 de Fevereiro de 2022.
 
Romulo de Souto Crasto Leite
Promotor de Justiça Titular
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